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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EMILY THUANY BARBOZA DE AVILA (PRESO)
ADVOGADO : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR - RS082367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECUSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PRISÃO DOMICILIAR. RESPONSÁVEL
POR MENOR DE DOZE ANOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. A
IMPEDIR ESSA BENESSE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso
ordinário  em habeas  corpus,  mantendo  a  custódia  cautelar  com  fundamento  na
gravidade concreta da conduta e na alta periculosidade da paciente.

II. Questão em discussão
2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada em elementos concretos e se é possível a sua substituição
por domiciliar.

III. Razões de decidir
3.  A  necessidade  de  garantia  da  ordem pública,  diante  da  gravidade  concreta  das
condutas imputadas, justifica a manutenção da prisão preventiva e afasta a aplicação
de medidas cautelares diversas.
4. A legislação processual (art. 318-A do CPP) e o precedente do STF (HC 143.641/SP)
autorizam a substituição da prisão preventiva por domiciliar a gestantes e responsáveis
por crianças ou pessoas com deficiência, prevendo exceções (crimes com violência ou
grave ameaça, delitos contra descendentes e situações excepcionalíssimas), impondo
análise casuística.
5. A utilização da residência para a prática do tráfico, com apreensão de entorpecentes
e  tentativa  de  ocultação,  evidencia  risco  concreto  e  contínuo  a  incapaz  e  revela  a
inadequação da prisão domiciliar, por não atender ao melhor interesse da pessoa sob
guarda.
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais dos agentes.
2. A substituição da prisão preventiva por domiciliar, prevista no art. 318-A do CPP, pode

ser afastada em situações excepcionalíssimas, quando constatada a prática do crime

no ambiente doméstico, com exposição da criança ao contexto de criminalidade.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STF, RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014;

STJ,  RHC  107.238/GO,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA

TURMA, DJe de  12/3/2019; STJ, AgRg no HC n.  1.000.572/RJ,  de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025, STJ, AgRg no HC n. 965.686/

PR, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em  11/6/2025,

DJEN de  16/6/2025; STJ,  HC n.  938.032/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,

Sexta  Turma,  julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024, STJ,  AgRg no RHC n.

193.763/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe

de  12/4/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  23/5/2024; STJ, RHC 113.897/

BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 13/12/2019; STJ, RCD no

HC n.  923.710/DF,  relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado em

9/9/2024, DJe de 12/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 773.166/SC, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ, AgRg no

HC n. 807.264/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em  25/4/2023, DJe de  28/4/2023, STJ,  AgRg no HC n.  591.894/PB, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso
ordinário  em habeas  corpus,  mantendo  a  custódia  cautelar  com  fundamento  na
gravidade concreta da conduta e na alta periculosidade da paciente.

II. Questão em discussão

2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada em elementos concretos e se é possível a sua substituição
por domiciliar.

III. Razões de decidir

3.  A  necessidade  de  garantia  da  ordem pública,  diante  da  gravidade  concreta  das
condutas imputadas, justifica a manutenção da prisão preventiva e afasta a aplicação
de medidas cautelares diversas.

4. A legislação processual (art. 318-A do CPP) e o precedente do STF (HC 143.641/SP)
autorizam a substituição da prisão preventiva por domiciliar a gestantes e responsáveis
por crianças ou pessoas com deficiência, prevendo exceções (crimes com violência ou
grave ameaça, delitos contra descendentes e situações excepcionalíssimas), impondo
análise casuística.

5. A utilização da residência para a prática do tráfico, com apreensão de entorpecentes
e  tentativa  de  ocultação,  evidencia  risco  concreto  e  contínuo  a  incapaz  e  revela  a

Documento eletrônico VDA59311585 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/08/2026 09:35:29
Código de Controle do Documento: 95aff8fc-2ed8-4797-a199-70f9b81e2e08



inadequação da prisão domiciliar, por não atender ao melhor interesse da pessoa sob
guarda.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais dos agentes.

2. A substituição da prisão preventiva por domiciliar, prevista no art. 318-A do CPP, pode

ser afastada em situações excepcionalíssimas, quando constatada a prática do crime

no ambiente doméstico, com exposição da criança ao contexto de criminalidade.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STF, RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014;

STJ,  RHC  107.238/GO,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA

TURMA, DJe de  12/3/2019; STJ, AgRg no HC n.  1.000.572/RJ,  de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025, STJ, AgRg no HC n. 965.686/

PR, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em  11/6/2025,

DJEN de  16/6/2025; STJ,  HC n.  938.032/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,

Sexta  Turma,  julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024, STJ,  AgRg no RHC n.

193.763/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe

de  12/4/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  23/5/2024; STJ, RHC 113.897/

BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 13/12/2019; STJ, RCD no

HC n.  923.710/DF,  relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado em

9/9/2024, DJe de 12/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 773.166/SC, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ, AgRg no

HC n. 807.264/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em  25/4/2023, DJe de  28/4/2023, STJ,  AgRg no HC n.  591.894/PB, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental  interposto por EMILY THUANY BARBOZA DE

ÁVILA  contra  decisão  na  qual  neguei  provimento  ao  recurso  ordinário  em habeas

corpus,  em virtude da existência de motivação concreta para manutenção da prisão

preventiva, bem como para o indeferimento da sua substituição por prisão domiciliar.

A defesa reitera a ausência de fundamentação idônea para a manutenção do

decreto preventivo bem com para a negativa de sua substituição.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão colegiado, com

a revogação do encarceramento cautelar.

O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do

Sul pugnaram pelo desprovimento do agravo regimental, em petições de fls. 187/193 e

196/203.   

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.

A  referida  segregação  cautelar  foi  mantida  pelo  Tribunal  de  origem,  nos

seguintes termos:

"A  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva
fundamenta  a  necessidade  da  medida  extrema,  imposta
para  a  garantia  da  ordem  pública,  considerando  que a
paciente  foi  apontada  como  uma  das  líderes  da
associação criminosa e que os fatos apontam para a
existência  de  associação  com  estrutura  hierárquica
rígida e estruturada. Além disso, a paciente responde a
ação penal pela prática de delitos da mesma natureza,
fatos  que  abalam  a  ordem  pública  e  demonstram  o
periculum libertatis (6.1).

Assim,  tenho  que  a  decisão  que  decretou  a
segregação  restou  devidamente  fundamentada,  em
atenção às disposições do art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal e do art. 315 do Código de Processo Penal.

Acrescento  que,  conforme  pacífica  jurisprudência
dos Tribunais Superiores, 'a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia
delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua
periculosidade'  (RHC  n.  107.238/GO,  Relator  Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,  Sexta  Turma,  julgado
em 26/2/2019, D Je 12/3/2019).

[...]
In  casu,  tenho  que  a  situação  é  excepcional  e

comporta a manutenção da prisão preventiva.
A proteção de crianças e adolescentes deve ser feita

por meio de medidas protetivas e não pelo convívio com
pessoa  associada  à  criminalidade,  incumbindo  aos
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julgadores,  caso  a  caso,  analisar  as  particularidades,
porquanto o fato de ser mãe não constitui um salvo conduto
à prática criminosa.

A  investigação  evidencia  que  o  casal  EMILY  e
DOUGLAS  utilizavam  a  residência  para  o
armazenamento de drogas, as quais eram fornecidas a
um intermediário que mantinha contato com usuários,
local em que, prima facie, o casal reside com a filha e
onde  EMILY  pretende  permanecer  domiciliarmente
recolhida ( 1.12).

Não ignoro que o genitor das crianças foi preso na
mesma oportunidade em que EMILY. Contudo, tenho claro
o risco a ser suportado pela criança, que, dado o contexto
descortinado pela investigação, era exposta ao tráfico pelos
pais. Ademais, embora primária, EMILY é apontada como
uma das lideranças do grupo, o que evidencia sua maior
periculosidade e corrobora a necessidade e a adequação
da segregação cautelar.

Friso  que  situações  como  a  dos  autos  -  tráfico
exercido  na  residência  em  que  a  mãe  pretende  cumprir
prisão domiciliar junto aos filhos - têm sido incluídas pelo
STF,  em  recentes  decisões,  nas  excepcionalidades  que
autorizam o indeferimento do pleito substitutivo:

[...]
Destarte, considerando que não há notícias de que a

criança esteja desatendida de cuidados e, por outro lado,
que é notória a gravidade concreta do delito ora investigado
e  do  contexto  de  violência  do  narcotráfico  ao  qual
submetida  a  filha,  incabível  a  concessão  da  prisão
domiciliar,  que  já  se  revelou  concretamente  insuficiente
para a paciente." (fls. 47/50)

De início, registra-se que esta Corte Superior firmou posicionamento segundo o

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação  processual,  as  quais,  enaltecendo  orientações  já  consolidadas  por

este  Pretório,  positivaram  circunstâncias  a  serem  consideradas  na  conversão  do

flagrante em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do

agente, para fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, §

3º, ambos do CPP).
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Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, esta somente deve persistir em

casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o

art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva foi adequadamente motivada,

tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos

dos autos, a gravidade concreta da conduta, uma vez que a paciente é acusada de

ocupar  o  núcleo  gerencial  em  organização  criminosa e  de  ser  fornecedora  de

entorpecentes,  utilizando sua residência  como depósito  e  ponto  de venda,  além de

responder a ações penais pela prática dos delitos de tráfico de drogas e de associação

para o narcotráfico, circunstâncias que demonstram a periculosidade da acusada e o

risco ao meio social.

Ressalte-se que o entendimento do STF é firme no sentido de que, "a custódia

cautelar  visando  a  garantia  da  ordem  pública  legitima-se  quando  evidenciada  a

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização

criminosa" (STF, RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

19/8/2014).

Por outro lado, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "a preservação

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar

maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo

ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva

e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"  (RHC  107.238/GO,  Rel.  Ministro

ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 12/3/2019).

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, a partir do modus operandi do delito e da

periculosidade da agente. Ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  NA
SENTENÇA.  ORDEM  PÚBLICA.  QUANTIDADE  DE
DROGA.  ENVOLVIMENTO  COM  FACÇÃO  CRIMINOSA.
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO  DURANTE  A
INSTRUÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não  conheceu  do  habeas  corpus,  mantendo  a  prisão
preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas e
associação  para  o  tráfico,  com  negativa  do  direito  de
recorrer em liberdade.

2. O agravante foi condenado a 12 anos e 1 mês de
reclusão,  em regime inicial  fechado,  e  ao  pagamento  de
1574 dias-multa, pela prática dos delitos previstos nos arts.
33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006.
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3.  A  defesa  alega  ausência  de  fundamentação
idônea para a manutenção da prisão preventiva e pleiteia a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão  preventiva  do  agravante  está  devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, considerando
a  gravidade  concreta  da  conduta  delitiva  e  o  risco  de
reiteração criminosa.

5.  Outra  questão  em  discussão  é  a  alegação  de
ausência  de  fundamentação  idônea  na  sentença
condenatória para a manutenção da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
6.  A  prisão  preventiva  está  fundamentada  na

gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela
apreensão  de  5,05kg  de  cocaína  e  o  vínculo  do
agravante  com  a  facção  criminosa  "Comando
Vermelho".

7.  A  decisão  de  manter  a  prisão  preventiva  está
devidamente  fundamentada,  considerando  a  necessidade
de garantir a ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

8. A jurisprudência estabelece que a manutenção da
custódia  cautelar  na  sentença  condenatória  não  requer
fundamentação  exaustiva,  desde  que  preenchidos  os
requisitos legais do art. 312 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  gravidade  concreta  da

conduta  delitiva  e  o  vínculo  com  organização  criminosa
justificam a prisão preventiva para garantir a ordem pública.
2.  A  manutenção  da  custódia  cautelar  na  sentença
condenatória não requer fundamentação exaustiva, desde
que preenchidos os requisitos legais do art. 312 do CPP".

Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 312; CPP,
art. 319.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC 95.024/SP,
Rel.  Min.  Cármen Lúcia,  Primeira  Turma,  DJe  20/2/2009;
STJ,  AgRg  no  RHC  202510/MG,  Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe 24/02/2025.

(AgRg no HC n.  1.000.572/RJ,  de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO,  CORRUPÇÃO  ATIVA  E  LAVAGEM  DE
CAPITAIS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  INTEGRANTE  DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  ATUAÇÃO  RELEVANTE.
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MULTIRREINCIDENTE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
INSUFICIÊNCIA.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
REALIZAÇÃO  DA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA.
COMPLEXIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está
condicionada  à  observância,  em  decisão  devidamente
fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal,  revelando-se indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
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2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, a "gravidade concreta do crime, se reveladora de
periculosidade  social,  justifica  a  decretação  da  medida
extrema para garantia da ordem pública" (AgRg no HC n.
809.492/TO,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.).

3. Destaca-se que "a jurisprudência desta Corte é
assente no sentido de que se justifica a decretação de
prisão  de  membros  de  organização  criminosa  como
forma de interromper suas atividades." (AgRg no RHC n.
197.732/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.).

4. No caso, a prisão preventiva está justificada,
pois há indícios de que o agravante seja integrante da
organização  criminosa  Comando  Vermelho,  atuando
como líder e designando gerentes para o comércio de
entorpecentes.

5. No mais, cabe ressaltar que a reiteração delitiva é
fundamento  apto  a  embasar  o  decreto  prisional  por
evidenciar a periculosidade do agente. Precedente.

6.  No  caso,  o  réu  é  multirreincidente,  possuindo
várias condenações por homicídio qualificado, roubo, tráfico
de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, o
que  evidencia  a  necessidade  da  prisão  preventiva  para
assegurar a ordem pública.

7. No mais, presentes fundamentos concretos para
justificar  a  custódia,  não se  revela  viável  a  aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.

8. "Quanto ao alegado excesso de prazo, a análise
deve  ser  feita  com  base  no  juízo  de  razoabilidade,
considerando  a  complexidade  do  caso,  a  quantidade  de
réus e a ausência de desídia do Judiciário,  não havendo
constrangimento  ilegal."  (AgRg  no  RHC  n.  208.878/AM,
Relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,
julgado em 19/3/2025, DJe de 25/3/2025).

9. No caso, não se verifica desídia do magistrado e
constata-se complexidade no feito - grande quantidade de
crimes  em  apuração  e  de  processos  relacionados;
ocorrência de vários pedidos de quebra de sigilo de dados;
e  busca  e  apreensão  e  medidas  assecuratórias,  o  que
refuta  a  alegação  de  prolongamento  excessivo  na
condução do feito.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 965.686/PR, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2025,
DJEN de 16/6/2025.)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES E LAVAGEM DE BENS, DIREITOS E
VALORES.  ORCRIM.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.
CONTEMPORANEIDADE.  PRESENÇA.  HABEAS
CORPUS DENEGADO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma
natureza  de  antecipação  da  pena  e  não  decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art.  313, § 2º,  CPP). Além disso, a
decisão  judicial  que  decreta  a  custódia  cautelar  deve
apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
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fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair
o  perigo  que  a  liberdade  plena  do  investigado  ou  réu
representa  para  os  meios  ou  os  fins  do  processo  penal
(arts. 312 e 315 do CPP).

2.  As  razões  exaradas  no  decisum  que  instrui  a
impetração constituem motivos suficientes para a imposição
da cautela extrema, pois evidenciam a gravidade concreta
da  conduta  em  tese  perpetrada  e  o  risco  de  reiteração
delitiva,  diante  da  noticiada  existência  de  associação
criminosa  voltada  para  obter  vantagens  patrimoniais
mediante  a  prática  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  e
lavagem  de  bens,  direitos  e  valores,  com  estrutura
hierárquica definida e divisão de tarefas estabelecida entre
seus integrantes, a indicar a necessidade da prisão para a
garantia  da  ordem pública,  bem como a  insuficiência  de
medidas cautelares alternativas.

3. De acordo com os elementos que instruem os
autos,  cuida-se  de  "atuação  interligada  entre  duas
poderosas  facções  criminosas  (Comando  Vermelho
(CV) e Família do Norte (FDN))", que "tem como pano de
fundo uma associação espúria de traficantes dos Estados
do Rio de Janeiro e Amazonas, com grande ramificação e
capilaridade entre  as  suas  favelas,  associados,  em tese,
para  o  fim  de  exercerem  o  comércio  ilícito  de
entorpecentes,  com  desdobramento  sequencial,
relacionado  ao  escoamento  e  lavagem  dos  valores
arrecadados a partir  dessa ilícita atividade, com múltiplas
transações  financeiras,  envolvendo  cifras  milionárias  e
utilização de várias pessoas jurídicas distintas".

4.  A  respeito  do  tema,  a  orientação  desta  Corte
Superior é de que "se justifica a decretação de prisão de
membros  de  organização  criminosa  como  forma  de
interromper  as  atividades  do  grupo"  (RHC n.  70.101/MS,
Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  5ª  T.,  DJe
5/10/2016),  e  "o  suposto  envolvimento  do  agente  com
organização  criminosa  revela  sua  periculosidade,  o  que
justifica a prisão preventiva como forma de garantir a ordem
pública"  (AgRg  no  RHC n.  125.233/MG,  Relator  Ministro
João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 8/2/2021).

5.  O  exame de  contemporaneidade  da  custódia  é
feito não apenas com base no tempo entre os fatos e o
decreto  prisional,  como  também  pela  permanência  da
cautelaridade ensejadora da medida. Na espécie, o Juízo
de  primeiro  grau  ressaltou  que  "há  provas  de  que  a
organização criminosa atuaria até a presente data, o que
são  fatos  contemporâneos  que  justificam  o  risco  atual
baseado no receio de perigo da liberdade dos imputados".

6. Não há falar em extensão dos efeitos da ordem
concedida no HC n. 937.760/RJ, em favor do corréu André
Luiz Peres de Araújo, em razão da ausência de similitude
fática na hipótese.

7. Habeas corpus denegado.
(HC n. 938.032/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2024, DJEN  de
23/12/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA
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DA  ORDEM  PÚBLICA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A prisão preventiva,  nos  termos do  art.  312 do
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública,
da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde
que  presentes  prova  da  existência  do  crime  e  indícios
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

2.  A  prisão  cautelar  está  fundamentada  na
necessidade  de  garantia  da  ordem  pública,  haja  vista  a
gravidade  concreta  dos  fatos,  pois  há  indícios  de  que  o
agravante integra organização criminosa - da qual ele seria,
em tese, grande distribuidor de entorpecentes - voltada à
prática  do  tráfico  de  drogas,  utilizando-se,  inclusive,  de
armas de fogo.

3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou
no  sentido  de  que  "a  custódia  cautelar  visando  a
garantia  da  ordem  pública  legitima-se  quando
evidenciada  a  necessidade  de  se  interromper  ou
diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização
criminosa" (RHC  122.182,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/ 2014).

4. Ademais, foram apreendidas diversas porções de
entorpecentes, balança de precisão, quantia em dinheiro e
petrechos destinados à prática do delito, armas e munições;
noutro  giro,  o  agravante é  reincidente específico  e  ainda
responde a  ação penal  pela  prática  de  delito  da  mesma
natureza.

5. Esta Corte possui entendimento reiterado de que
a  quantidade  e  a  diversidade  dos  entorpecentes
encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a
prisão preventiva.

6.  Ainda,  segundo  jurisprudência  desta  Corte,  "a
persistência  do  agente  na  prática  criminosa  justifica,  a
priori,  a  interferência  estatal  com a decretação da prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse
comportamento  revela  uma  periculosidade  social  e
compromete  a  ordem  pública"  (RHC  118.027/AL,  Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

7 . Não há falar em ausência de contemporaneidade
como  justificativa  hábil  a  infirmar  a  necessidade  de
manutenção  da  prisão  preventiva,  notadamente  pela
gravidade concreta do delito que obstaculiza o esgotamento
do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  RHC  n.  193.763/RS,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de
12/4/2024.)

Ademais, o entendimento deste Sodalício é firme no sentido de ser inaplicável

medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências

menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. Confira-se:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está
condicionada  à  observância,  em  decisão  devidamente
fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal,  revelando-se indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2.  No  caso,  o  decreto  de  prisão  preventiva  teve
como  lastro  para  a  segregação  cautelar  do  agente  a
expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  -  a  saber,
aproximadamente  988g  (novecentos  e  oitenta  e  oito
gramas)  de  cocaína  -,  o  que  esta  Corte  Superior  tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A  propósito,  destacaram  as  instâncias  de  origem  a
existência  de  condenação  anterior  em  desfavor  do
agravante pelo crime de receptação.

Dessa  forma,  justifica-se  a  imposição  da  prisão
preventiva  do  agente,  pois,  como  sedimentado  em  farta
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  maus  antecedentes,
reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo
outras  ações  penais  em curso  justificam a  imposição  de
segregação  cautelar  como  forma  de  evitar  a  reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não  impedem a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da
segregação provisória. Precedentes.

5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

De outra parte, em relação à prisão domiciliar, é certo que o STF no julgamento

do Habeas  Corpus  Coletivo  n.  143.641/SP,  concedeu  a  ordem  às  presas

preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do

Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua abrangência,

descritas  no voto  condutor  do acórdão,  quais  sejam:  a)  crimes cometidos mediante
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violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em

situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei  13.769/2018, que acrescentou o

art. 318-A ao CPP, com a seguinte redação:

"Art.  318-A.  A  prisão  preventiva  imposta  à  mulher
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou
pessoas  com  deficiência  será  substituída  por  prisão
domiciliar,  desde  que:  (Incluído  pela  Lei  nº  13.769,  de
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente".

Verifica-se  que  a  inovação  da  lei  processual  positivou  o  entendimento

anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções

à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado caso a

caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte nas questões não

abrangidas pela nova legislação.

Assim,  a  ausência  de  previsão  expressa  de  outras  situações  que  obstem a

concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar a

benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação da

medida.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  firmado  pela  Terceira  Seção  desta  Corte

Superior,  a  qual  destacou  a  inadequação  da  prisão  domiciliar  em  razão  das

circunstâncias em que praticado o delito, consignando que "apresentou-se fundamento

válido  na  decisão  que  negou  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  domiciliar,

porquanto  a  prática  delituosa,  ligada  à  organização  criminosa,  desenvolvia-se  no

mesmo ambiente em que convive com o filho menor, não se mostrando adequado para

os  cuidados  do  incapaz  a  prisão  domiciliar"  (RHC  113.897/BA,  Rel.  Ministro  NEFI

CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019). 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12
ANOS. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA.
ENVOLVIMENTO  EM  FACÇÃO  CRIMINOSA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da
mãe  de  primeira  infância,  desde  que  fundamentada  em
reais  peculiaridades  que  indiquem maior  necessidade  de
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento da
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teleologia  da  norma,  na  espécie,  a  integral  proteção  do
menor.

2.  É  reconhecida  a  situação  de  risco  por  ser
apontado que a recorrente utilizava a própria residência
para realização do tráfico de drogas, expondo sua filha
à situação de risco, porquanto há indicação da acusada
como  uma  das  principais  responsáveis  pelo
armazenamento  dos  entorpecentes  da  organização
criminosa MPA - Mercado do Povo Atitude.

3. A substituição do encarceramento preventivo
pelo  domiciliar  não  resguarda  o  interesse  dos  filhos
menores  de  12  anos  de  idade  quando  o  crime  é
praticado  na  própria  residência  da  agente,  onde
convive com os infantes, sobretudo quando os delitos
estão ligados à organização criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.

No  caso  dos  autos,  a  negativa  de  substituição  da  custódia  cautelar  pela

domiciliar  foi  negada  à  paciente  em  razão  de  a  agente  supostamente  praticar  o

narcotráfico em sua residência, expondo a criança a ambiente perigoso.

Assim,  é  certo  que  da  situação  evidenciada  nos  autos  verifica-se

excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, considerando as

circunstâncias do caso concreto, dada a exacerbada gravidade das condutas imputadas

à agente, e o comprometimento da segurança da criança, o que justifica o indeferimento

da prisão domiciliar.

A propósito, confiram-se:

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO
FIM.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  CONCRETO  DE
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  HISTÓRICO  CRIMINAL  E
ATOS INFRACIONAIS.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS  DE  IDADE.
PRISÃO  DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  CRIME
PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA NA PRESENÇA
DAS  CRIANÇAS.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de
que a preservação da ordem pública justifica a imposição
da  prisão  preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,
inquéritos  ou  mesmo ações  penais  em curso,  porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por
via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/
GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe
12/3/2019).

2. Há situação excepcional capaz de justificar a
manutenção da prisão preventiva e a não substituição
pela prisão domiciliar, uma vez que Thauanne fazia da
sua casa, onde possivelmente vive com o filho, local de
prática  de  tráfico.  Assim,  é  extremamente  grave  a
prática  delitiva  na  presença  do  menor,  que  ficava
exposto ao ambiente criminoso, com acesso, inclusive,
às  substâncias  entorpecentes,  de  modo  que  a
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concessão de prisão domiciliar à mãe não é capaz de
garantir a proteção integral das crianças.

3.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por
domiciliar  da  mãe  de  filho  menor  de  12  anos  não
resguarda  o  interesse  do menor  quando o  tráfico  de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência
(AgRg no HC n.  853.611/SP,  Ministro  Jesuíno Rissato
(Desembargador  convocado do TJDFT),  Sexta  Turma,
DJe 18/4/2024.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo
regimental, ao qual se nega provimento.

(RCD  no  HC  n.  923.710/DF,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024,
DJe de 12/9/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA
O  MESMO  FIM.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA  PELA  PRISÃO  DOMICILIAR.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  PARA  NEGAR  O  PLEITO.
CRIME  COMETIDO  DENTRO  DA  RESIDÊNCIA  DA
AGRAVANTE.  CASO  DOS  AUTOS  ENCONTRADO  NAS
EXCEÇÕES  ESTABELECIDAS  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL NO HC N. 143.641/SP. CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O afastamento da prisão domiciliar  para mulher
gestante  ou  mãe  de  filho  menor  de  12  anos  exige
fundamentação idônea e casuística, independentemente de
comprovação de indispensabilidade da sua presença para
prestar  cuidados  ao  filho,  sob  pena  de  infringência  ao
art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, inserido
pelo Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016).

2.  Não  bastasse  a  compreensão  já  sedimentada
nesta Casa, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
HC n. 143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo "para
determinar  a  substituição  da  prisão  preventiva  pela
domiciliar  -  sem prejuízo  da  aplicação  concomitante  das
medidas  alternativas  previstas  no  art.  319 do  CPP  -  de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães
de crianças e deficientes sob sua guarda, nos termos do
art.  2º do ECA e da Convenção de Direitos das Pessoas
com  Deficiências  (Decreto  Legislativo  186/2008  e  Lei
13.146/2015), relacionadas nesse processo pelo DEPEN e
outras  autoridades  estaduais,  enquanto  perdurar  tal
condição,  excetuados os  casos de crimes praticados por
elas  mediante  violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas,
as  quais  deverão  ser  devidamente  fundamentadas  pelos
juízes  que  denegarem  o  benefício  (...)"  (STF,  HC  n.
143.641/SP,  relator  Ministro  RICARDO  LEWANDOWSKI,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/2/2018, DJe  de
21/2/2018).

3.  No  caso  dos  autos,  a  negativa  da  prisão
domiciliar à acusada teve como lastro o fato de o delito
ter  sido  cometido  em  sua  própria  residência,  com
armazenamento  de  drogas,  arma  e  munições  em
ambiente  onde  habitava  com os  filhos,  colocando-os
em risco,  circunstância apta a afastar  a aplicação do
entendimento da Suprema Corte.
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4.As condições subjetivas favoráveis da agravante,
por  si  sós,  não  impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação
da segregação provisória.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.166/SC, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe
de 9/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁF ICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO PELA PRISÃO DOMICILIAR.
FILHOS  MENORES  DE  12  ANOS.  INCABIMENTO.
SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  ENVOLVIMENTO
COM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  TRÁFICO  NA
RESIDÊNCIA. AÇÃO  PENAL  EM  ANDAMENTO  POR
CRIME IDÊNTICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  recurso  próprio,  a  fim  de  que  não  se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é  flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  Com  efeito,  os  incisos  IV  e  V,  do  art.  318 do
Código de Processo Penal, autorizam o Juiz a substituir a
prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de
até 12 anos de idade pela domiciliar.

3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por
ocasião  do  julgamento  do  Habeas  Corpus  Coletivo  n.
143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e
V)  alcança  a  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,
puérperas,  ou  mães  de  crianças  e  deficientes  sob  sua
guarda,  relacionadas  naquele  writ,  bem  ainda  todas  as
outras em idêntica condição no território nacional. O regime
jurídico  da  prisão  domiciliar,  especialmente  no  que  diz
respeito  à  proteção da  integridade física  e  emocional  da
gestante e dos filhos menores de 12 anos, e as inovações
trazidas  pela  Lei  n.  13.769/2018 decorrem,
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da
fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).

4. No particular, embora a agravante seja mãe de
crianças  menores  de  12  anos,  infere-se  que  o
indeferimento do benefício encontra-se justificado pela
situação  excepcionalíssima  do  caso,  qual  seja,  a
agravante é acusada de integrar grupo criminoso que
se dedica  ao  tráfico  de  drogas (Comando Vermelho),
inclusive com notícias de ter exercido o tráfico dentro
da  própria  residência,  além  de  já  responder  a  outro
processo  por  crime  idêntico,  circunstâncias  essas,
conjuntamente,  possuem  o  condão  de  impedir  a
concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do
CPP. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  807.264/PI,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
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TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  MODUS  OPERANDI.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA
PRISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.
FILHOS  MENORES.  ENQUADRAMENTO  NOS  CASOS
EXCEPCIONAIS QUE IMPEDEM O BENEFÍCIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. No caso, segundo se infere, a custódia cautelar
está suficientemente fundamentada na garantia da ordem
pública,  haja  vista  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a
reiteração delitiva da agente,  que,  segundo as instâncias
ordinárias,  pratica  a  traficância  com  habitualidade.
Outrossim, a quantidade da droga é expressiva, tendo sido
apreendida  450  gramas  de  maconha,  além  de  exercer
função  de  relevância  dentro  da  suposta  organização
criminosa que integraria. É, pois, de rigor a manutenção da
prisão preventiva.

2.  É  inviável  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão,  pois  a  periculosidade  da  agravante
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura.

3. Malgrado entendimento do Supremo Tribunal
Federal no sentido que a mera conjectura de a presa
poder voltar a traficar caso retorne à sua residência não
tem  fundamento  legal  e  tampouco  pode  servir  de
escusa para deixar de aplicar a legislação vigente, que
protege  a  dignidade  da  mulher  e  da  sua  prole,  em
observância ao disposto no art. 318-A do CPP. Contudo,
diante das peculiaridades do caso concreto, que indica
ser a paciente gerente da organização criminosa para a
prática  da  traficância,  em  posição  de  destaque,
realizando essa conduta dentro da própria casa, não se
mostra recomendável a concessão da prisão domiciliar
à  paciente,  pois  não  vai  ao  encontro  do  melhor
interesses  de  seus filhos  vivenciar  a  suposta  prática
criminosa organizada diariamente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 591.894/PB, relator Ministro Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/8/2020, DJe  de
25/8/2020.)

Nesse contexto,  não verifico  a  presença de constrangimento  ilegal  capaz de

justificar  a revogação da custódia cautelar  da recorrente ou a conversão em prisão

domiciliar.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 233.629 / RS

Número Registro: 2026/0082308-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50031611520268217000 50131328820258210006 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMILY THUANY BARBOZA DE AVILA (PRESO)
ADVOGADO : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR - RS082367
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMILY THUANY BARBOZA DE AVILA (PRESO)
ADVOGADO : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR - RS082367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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